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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  
FEMINICÍDIO CONSUMADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. PRONÚNCIA. CUSTÓDIA MANTIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI DO DELITO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. PRISÃO DOMICILIAR. PAI DE 
FILHAS MENORES. NÃO DEMONSTRADA A IMPRESCINDIBILIDADE. 
CRIME COMETIDO COM EXTREMA VIOLÊNCIA, EM FRENTE ÀS 
FILHAS. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. DECISÃO 
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente decretada e mantida 
na decisão de pronúncia, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do agravante, evidenciadas pelas 
circunstâncias do delito, em que o réu, após travar discussão com a 
esposa, se apoderou de uma faca e, segurando a ofendida, a golpeou por 
diversas vezes na frente das filhas do casal, causando a sua morte, o que 
demonstra risco ao meio social e a necessidade de acautelamento.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que, 
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nos termos do art. 318, VI, do CPP, é necessária a demonstração de que 
o agente seja o único responsável pelos cuidados da criança, o que não 
se observou na hipótese dos autos. Ademais, o suposto delito foi 
perpetrado na presença das filhas, tratando-se de homicídio qualificado, 
crime cometido mediante extrema violência, de forma que se mostra 
incabível a substituição da prisão preventiva pela domiciliar.

6 . Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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nos termos do art. 318, VI, do CPP, é necessária a demonstração de que 
o agente seja o único responsável pelos cuidados da criança, o que não 
se observou na hipótese dos autos. Ademais, o suposto delito foi 
perpetrado na presença das filhas, tratando-se de homicídio qualificado, 
crime cometido mediante extrema violência, de forma que se mostra 
incabível a substituição da prisão preventiva pela domiciliar.

6 . Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por RODRIGO BARBOSA 

PEDROSO ALVES contra decisão de minha lavra na qual não conheci do habeas 

corpus (fls. 320/329). 

No presente recurso, a Defesa reitera as alegações de ausência dos requisitos 

autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a 

imposição da prisão preventiva não estaria suficientemente justificada, porquanto teria 

se baseado na gravidade em abstrato do delito e elementos genéricos. 

Menciona a ausência de fundamentação quanto à possibilidade de aplicação 

das medidas alternativas ao cárcere previstas no art. 319 do CPP e destaca as 

condições favoráveis do agravante, como trabalho lícito e residência fixa. 

Aduz que a primeira fase do procedimento do Júri já se encerrou, de forma que 

o encarceramento do réu não se mostra necessário a fim de resguardar a instrução 

criminal. 

Novamente pleiteia a substituição da custódia por prisão domiciliar, conforme 

previsto no art. 318, VI, do CPP, sob a alegação de que o agravante é o único 

responsável pelos cuidados de suas filhas menores de 12 anos de idade.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que o recurso seja provido nos termos requeridos inicialmente, com 

a revogação da prisão preventiva ou a sua substituição por prisão domiciliar, impondo-

lhe, cumulativamente ou alternativamente, as cautelares do art. 319 do CPP.

A Defesa manifesta interesse em realização de sustentação oral.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante destacado, quanto aos fundamentos da custódia, verifica-se que o 

Juízo de origem converteu a prisão em flagrante em preventiva nos seguintes termos:
 

"O crime é concretamente grave. Depreende-se 
dos autos que o autuado matou a vítima com golpes de 
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faca na presença dos filhos de apenas sete e nove 
anos de idade. A testemunha J M dos S ouviu a vítima 
gritar por socorro e então entrou na casa e viu o 
autuado, com uma faca, dando golpes no peito e no 
pescoço da ofendida. Ainda, relatou que a vítima 
estava sem reação e que Rodrigo a segurava enquanto 
a golpeava (fls. 11). A vítima morreu no interior da 
residência do casal, sendo que, em seguida, o autuado 
tentou tirar a própria vida com a faca, mas foi socorrido ao 
hospital com vida (fls. 04 e 14). Nesse contexto, a prisão 
preventiva é imprescindível para a garantia da ordem 
pública, bem como para a instrução criminal, sendo que 
medidas cautelares alternativas à prisão se mostram 
insuficientes e inadequadas para o caso concreto."

 
Na sequência o paciente foi pronunciado como incurso no art. 121, § 2º, III e IV, 

c/c § 2º-A, I e § 7º, III, do Código Penal (feminicídio), sendo-lhe negado o recurso em 

liberdade, ocasião em que se destacou que:
 

"Quanto a prisão preventiva, verifico que o réu 
respondeu o processo em custódia cautelar e uma vez que 
não há nos autos qualquer alteração fática que demonstre 
não mais presentes os requisitos legais, notadamente a 
necessidade da garantia da ordem pública e conveniência 
da instrução processual, configurada a necessidade de 
manutenção do decreto de prisão preventiva.

Outrossim, a conduta do réu, que não só teria 
desferido golpes de faca contra sua companheira, na 
frente de seus filhos, mas também se autolesionou na 
tentativa de tirar sua própria vida, demonstram caráter 
agressivo e desequilibrado para se viver em sociedade, 
sendo a prisão medida imprescindível" (fl. 181).

 
O Tribunal a quo manteve a prisão cautelar e negou o pedido de prisão 

domiciliar, com os fundamentos a seguir transcritos:
 

"[...] Assim, havendo indícios suficientes de autoria e 
prova da materialidade e desde que a permanência do réu 
em liberdade possa dar motivo a novos crimes ou cause 
repercussão danosa no meio social, cabe ao Juiz decretar 
a custódia cautelar como garantia da ordem pública, 
constituindo em verdadeira medida de segurança. 
Tampouco há que se falar em insuficiência de 
fundamentação da decisão que decretou a prisão 
preventiva, eis que fundamentada nos contundentes 
indícios de autoria e prova de materialidade. Tal decisão 
está amplamente motivada e não padece de qualquer vício 
formal que porventura a invalide, eis que o magistrado 
singular justificou tal medida não só diante da 
gravidade do delito imputado ao paciente, como 
também na presença incólume dos requisitos 
justificadores da custódia cautelar. No mais, 
primariedade e outros atributos pessoais, são 
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circunstâncias que não obstam a segregação cautelar, 
quando ocorrentes motivos a legitimar a constrição do 
acusado. [...]

Não vislumbro, pelas provas acostadas aos autos, 
que seja caso de concessão das medidas cautelares 
previstas no art. 319, do CPP, tendo em vista a gravidade 
do crime e as circunstâncias do fato, eis que se revelam 
inadequadas e insuficientes, na espécie. Não vislumbro, 
ainda, ser caso de prisão domiciliar em relação ao 
paciente, na medida em que o fato de ter filhas 
menores não pode servir de blindagem à 
responsabilização criminal quando necessária a prisão 
cautelar, como ocorre neste caso.

Soma-se a isso, o fato de que o suposto delito 
foi perpetrado na presença das filhas, o que torna 
incabível permitir que as infantes convivam sob o 
mesmo teto que o paciente.

Assim sendo, como o paciente não está sofrendo 
qualquer constrangimento ilegal, o writ deve ser 
repelido [...]" (fls. 273/274).

 
O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando sua natureza excepcional, somente se verifica a possibilidade da 

imposição e manutenção da prisão preventiva quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 

elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a maior 

periculosidade do agravante, evidenciadas pelas circunstâncias do delito, em que o 

réu, após travar discussão com a vítima, se apoderou de uma faca e, segurando a 

ofendida, a golpeou por diversas vezes na frente das filhas do casal, causando a sua 

morte. Tais circunstâncias demonstram risco ao meio social e a necessidade de 

acautelamento.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva foi imposta em 
decorrência do modus operandi empregado na conduta 
delitiva, revelador da periculosidade do acusado, 
consistente na prática, em tese, de crime de tentativa 
de feminicídio no âmbito doméstico, no qual o acusado 
após ter agredido a companheira com socos no rosto e 
na cabeça, tentou matá-la com um golpe de faca no 
tórax. Assim, a prisão se faz necessária para garantir a 
ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória (precedentes).

4. Os fundamentos adotados para a imposição da 
prisão preventiva indicam, no caso, que as medidas 
alternativas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública e evitar a prática de novos crimes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 741.515/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO 
TENTADO. AMEAÇA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. EXCESSO DE 
PRAZO. NÃO CONFIGURADO. AGRAVANTE 
PRONUNCIADO. SÚMULA N. 21/STJ. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA OU DE DETERMINAÇÃO 
DO REGIME DE CUMPRIMENTO DE REPRIMENDA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do Agravante acarretaria risco à ordem pública, 
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notadamente se considerada a gravidade concreta das 
condutas, supostamente, perpetradas pelo ora 
Agravante, consistente em ameaça e homicídio 
qualificado tentado, praticado contra a mulher por 
razões da condição de sexo feminino, porquanto, 
consoante se depreende dos autos, ele, além de ter 
proferido ameaças contra a ofendida, teria, 
concretamente, atentado contra à vida de sua ex-
companheira se utilizando de uma peixeira, não se 
consumando o delito por circunstâncias alheias à 
vontade do agente; não se olvidando que, conforme os 
relatos da ofendida, a intenção do agente era golpeá-la 
no pescoço, tendo, todavia, desferido golpe de faca na 
sua coxa, o que revela a periculosidade do Agravante e 
justifica a imposição da medida extrema em seu 
desfavor, mormente, como forma de assegurar a 
integridade física e psíquica da ofendida.

IV - Ressalte-se, outrossim, que a presença de 
condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por 
si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 
de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

V - Em relação ao pleito de reconhecimento de 
excesso de prazo, não verifico flagrante ilegalidade a ser 
sanada, já que o Agravante foi pronunciado, em 
30/08/2021. Incide, portanto, o óbice da Súmula nº 21 
desta Corte Superior, que prescreve que "Pronunciado o 
réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal 
por excesso de prazo na instrução".

VI - Cabe consignar, ainda, que não se presta a via 
do habeas corpus para análise de desproporcionalidade da 
prisão em face de eventual condenação do réu, uma vez 
que tal exame só poderá ser realizado pelo Juízo de 
primeiro grau, após cognição exauriente de fatos e provas 
do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o 
regime a serem aplicados.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 164.841/PE, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 18/11/2022.)

 
Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice, 

por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais 

da cautela.

Ainda, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. AUTORIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INQUÉRITO BASEADO EM DENÚNCIA 
ANÔNIMA. ESTADO DE PANDEMIA DE COVID-19. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
III - A prisão preventiva, que exige sempre decisão 

concretamente motivada e se condiciona à prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria, poderá 
ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 
do Código de Processo Penal.

IV - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
agravante acarretaria risco à ordem pública, notadamente 
se considerada a contumácia delitiva do agente, porquanto, 
conforme se dessume dos autos, a conduta em tela não é 
fato isolado na vida do ora Agravante, eis que seria 
habitual na prática delitiva desde a menoridade, 
circunstância que reforça a necessidade de segregação 
cautelar em virtude do fundado receio de reiteração 
delitiva.

V - As incursões da Defesa acerca de que 
"[...]inquérito policial instaurado exclusivamente a partir de 
uma denúncia anônima, sem que tenha respaldo em 
quaisquer outros elementos, [...], cabendo a impetração de 
"habeas corpus" para trancamento do inquérito policial ou 
do processo", bem como em relação ao estado de 
pandemia de COVID-19 com necessidade de observação 
da Recomendação nº. 62/2020, do CNJ, não foram objeto 
de discussão no v. acórdão objurgado, o que obsta o 
exame desta Corte Superior a fim de se evitar a indevida 
supressão de instância.

VI - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação 
da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão.

VII - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
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ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 126.404/MG, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 16/6/2020.)

Noutro giro, acerca do pedido de substituição da custódia preventiva por 

domiciliar, o art. 318 do Código de Processo Penal, assim prevê:
 

"Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva 
pela domiciliar quando o agente for:

[...]
III - imprescindível aos cuidados especiais de 

pessoa menor de 6 (seis) anos de idade ou com 
deficiência;

[...]
VI - homem, caso seja o único responsável pelos 

cuidados do filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos.

Parágrafo único. Para a substituição, o juiz exigirá 
prova idônea dos requisitos estabelecidos neste artigo."

 
A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se em que a prisão domiciliar para 

o infrator (homem), pai de filhos menores de 12 anos de idade, não possui caráter 

absoluto ou automático, devendo estar comprovada a precisão dos cuidados do 

apenado para com os impúberes, o que não ocorreu na hipótese concreta.

Ademais, como destacado no acórdão, "o suposto delito foi perpetrado na 

presença das filhas", tratando-se de homicídio qualificado, crime cometido mediante 

extrema violência, de forma que não há que se falar em substituição da prisão 

preventiva pela domiciliar.

Acerca do tema em debate, confiram-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO. HOMICÍDIO. PRISÃO DOMICILIAR PARA 
CUIDAR DE FILHOS MENORES DE 12 ANOS. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA.

1. "A jurisprudência desta Corte tem se orientado no 
sentido de que deve ser dada uma interpretação extensiva 
tanto ao julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal 
no Habeas Corpus coletivo n. 143.641, que somente 
tratava de prisão preventiva de mulheres gestantes ou 
mães de crianças de até 12 anos, quanto ao art. 318-A do 
Código de Processo Penal, para autorizar também a 
concessão de prisão domiciliar às rés em execução 
provisória ou definitiva da pena, ainda que em regime 
fechado." (Rcl n. 40.676/SP, Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, DJe 1º/12/2020.)

2. Por outro lado, o pai também pode se 
beneficiar da prisão domiciliar, desde que seus 
cuidados sejam comprovadamente imprescindíveis ao 
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infante.
3. Na hipótese, não ficou demonstrada nenhuma 

excepcionalidade apta a justificar a concessão da benesse 
fora das hipóteses legais. Consta do acórdão recorrido que 
os filhos encontram-se sob a guarda da mãe, não estando, 
pois, desamparados.

4. Salientou-se, também, que o paciente, 
condenado pelo crime de homicídio, após ser 
beneficiado com a progressão ao regime intermediário, 
praticou falta disciplinar ensejando a regressão de 
regime. Ora o delito pelo qual foi condenado é 
extremamente grave, não se enquadrando na regra 
geral para a concessão da prisão domiciliar.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 905.573/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
FRAUDE PROCESSUAL. PARCIAL CONHECIMENTO. 
LEGALIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA, MANTIDA NA SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. SUPRESSÃO E INSTÂNCIAS. MATÉRIA 
NÃO CONHECIDA PELO TRIBUNAL LOCAL, POR 
REPRESENTAR REITERAÇÃO DE PEDIDO ANTERIOR. 
PRISÃO DOMICILIAR INDEFERIDA. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. PAI NÃO É O ÚNICO 
RESPONSÁVEL PELOS CUIDADOS DE FILHO MENOR. 
CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA REAL. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática 
desta relatoria que não conheceu do habeas corpus mas 
afastou, de ofício, a existência constrangimento ilegal hábil 
a permitir a substituição da prisão preventiva do agravante 
por prisão domiciliar.

2. Recurso parcialmente conhecido. A questão da 
legalidade da fundamentação da prisão preventiva do 
agravante, mantida na sentença de pronúncia, não foi 
enfrentada pelo Tribunal de origem no acórdão impugnado 
e por isso esta matéria não foi revisada por esta Corte 
Superior. Registrou-se apenas excertos das decisões 
originárias e o entendimento de que "A manutenção da 
custódia cautelar no momento da sentença de pronúncia, 
nos casos em que o Acusado permaneceu preso durante 
toda a instrução criminal, não requer fundamentação 
exaustiva, sendo suficiente o entendimento de que 
permanecem inalterados os motivos que levaram à 
decretação da medida extrema em um primeiro momento, 
desde que estejam, de fato, preenchidos os requisitos 
legais do art. 312 do Código de Processo Penal" (AgRg no 
HC n. 775.947/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 15/12/2022).

3. Prisão domiciliar de pai indeferida. Ausência 
dos requisitos legais. Embora se reconheça a 
relevância do pai na assistência aos filhos, no caso, 
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agravante não é único responsável pelos cuidados da 
criança, como determina a lei. Sua filha é amparada 
pela mãe, pela avó materna, bem como pelo pai do 
agente. Ademais, se trata de crime cometido com 
violência real, circunstância que, em regra, afasta a 
possibilidade de concessão da prisão domiciliar.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e não 
provido.

(AgRg no HC n. 875.911/BA, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
20/3/2024.)

 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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AUTUAÇÃO
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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